
CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº. 06/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 01/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 48/2015 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE RÁDIOS TRANSMISSORES

DIGITAIS PORTÁTEIS

VALOR: R$ 24.310,00 (VINTE E QUATRO MIL, TREZENTOS E DEZ REAIS)

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

A Câmara Municipal de Londrina, com sede na Rua Gov. Parigot de Souza,
145, Centro Cívico Bento Munhoz da Rocha Neto, Londrina – PR, inscrita no CNPJ sob o nº
78.316.064/0001-93, neste ato representada por seu Presidente,  Vereador FÁBIO ANDRÉ
TESTA, portador da Cédula de Identidade nº 4.470.266-5 e inscrito no CPF nº 644.923.389-
34, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial 01/2016, cujo
resultado foi  homologado em 22/03/2016, resolve registrar o(s)  preço(s) para a eventual
aquisição  de  rádios,  tendo  sido  o  preço  ofertado  pela  empresa  L.C  NEVES
RADIOCOMUNICAÇÕES EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 11.055.077/0001-85, com sede
na rua Monsenhor de Paula Rodrigues, nº 92 – 31, Vila Belmiro, Santos-SP, CEP 11075-350,
neste ato representada pelo(a) Sr(a). Letícia Costa Neves, portador da Cédula de Identidade
nº  32.833.584-8 SSP/SP e CPF nº 216.695.878-86, cuja proposta foi classificada em 1º lugar
no certame, nos termos abaixo:



Ata  de  Registro  de  Preços  nº.06/2016

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1 O  objeto  deste  instrumento  é  registro  de  preço  para  eventual  aquisição  de  rádios
transmissores digitais portáteis, para atender às necessidades da Câmara Municipal de
Londrina, conforme especificações e quantidades estabelecidas no presente instrumento,
no Termo de Referência, no Edital e seus Anexos.

2 A disciplina dos prazos, condições de entrega e aceitação, do recebimento provisório e
definitivo,  da garantia  e  substituição dos produtos  e  das  obrigações  da contratada e
contratante estão previstas no Termo de Referência, documento que integra o presente
instrumento, como se nela estivesse transcrito. 

3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações
que  deles  poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a
contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de
contratação em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4 As  despesas  com  a  execução  dos  contratos  decorrentes  do  presente  instrumento,
correrão à conta da dotação 01.010.01.031.0001.1.001.4490.520600.

5 As  despesas  para  o  exercício  futuro  correrão  à  conta  das  dotações  orçamentárias
indicadas em termo aditivo ou apostilamento.

CLÁUSULA TERCEIRA –  DA CONTRATAÇÃO  E  EMISSÃO  DE  NOTA DE
EMPENHO

6 A contratação  será  realizada  conforme a ordem de  classificação,  de acordo  com as
disposições  do  presente  instrumento,  e  será  formalizada  por  emissão  de  Nota  de
Empenho.

7 A Nota  de  Empenho  deverá  ser  solicitada,  pelo  Fiscal do  Contrato,  conforme  as
necessidades da Câmara Municipal de Londrina.

7.1 O preço a ser empenhado deverá constar expressamente do pedido de empenho e
deverá observar o preço registrado no presente instrumento. 

7.2 O Fiscal do Contrato enviará, no endereço de e-mail ou no número de fac-símile da
Contratada, a Nota de Empenho a cada solicitação de serviços.
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Ata  de  Registro  de  Preços  nº.06/2016

8 A  Contratada  deverá  manter  durante  toda  a  execução  da  contratação,  em
compatibilidade  com as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

9 A Ata de Registro de Preço terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
publicação.

CLÁUSULA QUINTA –  DO  PREÇO  UNITÁRIO  E  DO  VALOR  DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇO

10 O(s) preço(s) unitário(s) é(são):

L.C NEVES RADIOCOMUNICAÇÕES EPP, CNPJ nº 11.055.077/0001-85

Itens Descrição Quantidade Total Valor Unitário Valor Total 

1 Rádio Transmissor  Digital,  Portátil,  com
acessórios,  conforme  especificação  do
Termo de Referência.

17 unidades R$ 1.430,00 R$ 24.310,00

11 O presente instrumento possui  valor  total  de R$  R$ 24.310,00 (Vinte e  quatro mil,
trezentos e dez reais).

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

12 O  prazo  para  pagamento  será  de  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  do  recebimento
definitivo,  pelo  servidor  designado  a  atuar  como  Fiscal  do  Contrato,  da  Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

13 A Nota Fiscal  será mensal  e  deverá ser  apresentada até  o primeiro dia útil  do mês
subsequente ao da prestação dos serviços.

14 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará  pendente  até  que  a  Contratada  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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Ata  de  Registro  de  Preços  nº.06/2016

15 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou
por outro meio previsto na legislação vigente.

16 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

17 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada na Ata de Registro de Preço.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

18 A fiscalização das contratações decorrentes do presente instrumento será exercida por
representante da Contratante,  ao qual competirá  dirimir as  dúvidas que surgirem no
curso da execução do contrato e de tudo dará ciência ao Gestor do Contrato.

19 Salvo  alteração  por  meio  de  despacho  do  Diretor-Geral  da  Câmara  Municipal  de
Londrina, devidamente notificado à Contratada, é designado(a) como Fiscal do presente
instrumento  o(a)  servidor(a)  Bruna  Fernandes  Lonni,  matrícula  nº.  8712,  lotada  na
Administração Predial.

20 Ao Fiscal do Contrato ficam designadas, sem prejuízo do previsto no Capítulo IV – Da
Gestão  e  Fiscalização  dos  Contratos,  do  Ato  da  Mesa  nº.  11/2013,  as  seguintes
atribuições:

20.1Solicitar  empenho  ao  Departamento  Financeiro  e  apenas  após  a  emissão  deste,
requerer a prestação de serviços.

20.2Verificar se a execução ocorre em conformidade com a Ata de Registro de Preço, e
praticar todos os atos de competência da Contratante correlatos.

20.3Dar recebimento definitivo nos bens adquiridos, após as verificações de adequação
da execução com os do presente instrumento – inclusive com a verificação de prazos,
valores e quantidades.

20.4Indicar o número do empenho na fatura, caso a Contratada não o tenha feito.
20.5Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal é compatível com os do presente

instrumento e refere-se  a  produtos  efetivamente entregues,  antes  de  remetê-la  ao
Departamento Financeiro.

20.6Notificar por escrito o Gestor do Contrato caso identifique qualquer irregularidade
para  eventual  instauração  de  procedimento  administrativo  para  aplicação  de
penalidade.

21 O Gestor do Contrato avaliará o relatório dos casos de execução irregular do objeto e
conduzirá procedimento administrativo para a eventual aplicação de penalidade.
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Ata  de  Registro  de  Preços  nº.06/2016

22 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios.

23 O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a  execução,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

CLÁUSULA  OITAVA  –  DAS  INFRAÇÕES  E  DAS  SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

24 A  Contratada  que  descumprir  quaisquer  das  cláusulas  ou  condições  do  presente
Contrato ficará sujeita  às  penalidades do Art.  7º  da Lei  10.520/2002,  bem como às
previstas no arts. 86 e 87 da Lei 8.666/1993, observando-se o direito ao contraditório e à
ampla defesa.

25 Nos  termos  do  art.  87  da  Lei  8.666/1993  e  do  art.  7º  da  Lei  10.520/2002,  pela
inexecução  total  ou  parcial  deste  contrato,  a  Contratada,  garantida  a  defesa  prévia,
ficará sujeita às seguintes sanções:

25.1 Advertência.
25.2Multa.

25.2.1 Moratória  de  10%  (dez  por  cento)  por  semana  completa  de  atraso
injustificado sobre o valor da Nota de Empenho ou do valor proporcional do
produto em mora na Nota de empenho, até o limite de 7 (sete) semanas;

25.2.1 Compensatória de até 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da Ata
de Registro de Preços ou do valor proporcional do item a ser objeto da rescisão,
no caso de inexecução total  ou inexecução parcial de que decorra rescisão da

Ata de Registro de Preços, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde
que o valor cumulado das penalidades não supere valor equivalente ao total da
Ata de Registro de Preços.

25.2.2 Compensatória,  no  percentual  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento),
calculada sobre o respectivo valor da Ata de Registro de Preços (valor total da
proposta), pela recusa em assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo
de 7 (sete) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação
de outras sanções previstas.

25.3Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por até 05 (cinco) anos;

25.4Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
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Ata  de  Registro  de  Preços  nº.06/2016

será  concedida  sempre  que  a  licitante  vencedora  ressarcir  a  Administração  pelos
prejuízos  resultantes  e  após  decorrido  o  prazo  da  sanção  aplicada  com  base  no
subitem anterior.

26 As  penalidades  são  independentes  entre  si,  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou,
cumulativamente, no caso de multa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, garantida
prévia defesa (art. 87, § 2º da Lei nº 8.666/93).

27 Comprovado o impedimento  ou  reconhecida  força  maior,  devidamente  justificado  e
aceito pela Câmara Municipal de Londrina, a Contratada ficará isento das penalidades
mencionadas.

28 A multa,  aplicada após  regular  procedimento instaurado  por  despacho da  Diretoria-
Geral,  instruído  pelo  Departamento  de  Suprimentos  e  Patrimônio  e  julgado  pelo
Presidente  da  Câmara  Municipal  de  Londrina,  será  cobrada  administrativamente
deduzindo-se do valor de Faturas pendentes, e não sendo suficiente, o valor poderá ser
inscrito como Dívida Ativa e cobrado judicialmente.

29 Previamente  à  aplicação  das  multa  previstas  nos  itens  acima  ou  de  qualquer  outra
sanção, poderá a licitante apresentar defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a
partir da data em que for notificada a respeito.

30 O Fiscal do Contrato deverá informar ao Gestor dos Contratos da Câmara Municipal de
Londrina a ocorrência de fatos que possam motivar a aplicação das sanções previstas
neste item.

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

31 A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas
no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993, exceto no que se refere ao §1º do referido artigo.

32 O preço registrado poderá ser  revisto  em decorrência de  eventual  redução  daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao
Departamento de Suprimentos e Patrimônio promover as necessárias negociações junto
aos prestadores.

33 Será feita pesquisa de mercado, de ofício, anterior à contratação quando houver motivo
justo, como:

33.1Longo decurso de tempo entre a assinatura da Ata de Registro de Preço e a efetiva
contratação;

33.2Notoriedade de alterações de preço;
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Ata  de  Registro  de  Preços  nº.06/2016

33.3Estágio da economia na área, objeto da contratação.

34 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente,  o  Departamento  de  Suprimentos  e  Patrimônio  convocará  o  prestador
para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

35 Se o prestador não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

36 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o Prestador não
puder cumprir o compromisso, o Departamento de Suprimentos e Patrimônio poderá:

36.1Liberar o Prestador do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de prestação de serviços,  e  sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e!!br0ken!

36.2Convocar os demais prestadores para assegurar igual oportunidade de negociação.

37 Não  havendo êxito  nas  negociações,  o  Departamento  de  Suprimentos  e  Patrimônio
deverá  proceder  à  revogação  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  adotando  as  medidas
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DEZ – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

38 A Contratada terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

38.1Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

38.2Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

38.3Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de
Preços.

38.4A Contratada poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência
de  fato  superveniente  que  venha  comprometer  a  perfeita  execução  contratual,
decorrente de caso fortuito ou de força maior.

CLÁUSULA ONZE – DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS

39 Consoante  o  artigo  45  da  Lei  n°  9.784,  de  1999,  a  Administração  Pública  poderá
motivadamente  adotar  providências  acauteladoras,  inclusive  retendo  o  pagamento,
como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
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CLÁUSULA DOZE – DOS ANEXOS E DOS CASOS OMISSOS

40 Constituem documentos anexos a este instrumento: o Edital, os anexos que o compõem
–  principalmente  o  Termo  de  Referência  –,  a  proposta  e  quaisquer  informações
prestadas por escrito pelo Prestador com preço registrado.

41 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002,
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123,
de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

CLÁUSULA TREZE – DA PUBLICAÇÃO

42 Incumbirá à  Contratante  providenciar  a  publicação  do  extrato  deste Contrato na  no
Jornal Oficial do Município de Londrina, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura.

CLÁUSULA QUATORZE – DO FORO

43 O foro para dirimir questões relativas ao presente instrumento será o da Comarca de
Londrina, Estado do Paraná, com exclusão de qualquer outro.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e
forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Londrina, 23 de março de 2016.

Fábio André Testa
Presidente da Câmara Municipal de Londrina

Letícia Costa Neves
Representante Legal

________________________________________________________________
Rua Gov. Parigot de Souza, 145

Centro Cívico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR


